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Esta edição da RC&MI apresenta na matéria de capa uma repor-
tagem especial sobre a acusação de agressão física cometidas por 
um fiscal do Creci-AL contra uma corretora de imóveis. 

Outra matéria de destaque é o lançamento de um empreendi-
mento de alto luxo em Alagoas. Este nicho do mercado imobiliário 
sentiu de forma diferente os impactos da crise econômica e ga-
nhou destaque. Para proporcionar imóveis deste nível ao público 
classe A, Alagoas também entra na rota do alto luxo.

Ainda polêmica, as alterações legais da reforma trabalhista ge-
ram algumas dúvidas no empregador. Para sanar inseguranças 
sobre o pagamento para funcionários em jornada de trabalho de 
escala 12x36, a RC&MI traz as orientações dadas por um juiz do 
Trabalho.

E se você está pensando em alugar um imóvel, mas não tem fia-
dor, conheça as vantagens do aluguel com o seguro-fiança.

Conviver em condomínio se torna cada vez mais uma tarefa difí-
cil. Lidar com pessoas de comportamentos diferentes significa ter 
que tolerar algumas situações constrangedoras. Em alguns casos, 
o comportamento pode até ser enquadrado como conduta antisso-
cial e existe legislação para punir este tipo de situação.

Boa leitura.
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O ordenamento jurídi-
co brasileiro considera 
abuso de autoridade 
comportamento exces-

sivo de representante da admi-
nistração pública em exercício de 
suas funções.

Entendendo ter passado por 
situação semelhante, a corre-
tora de imóveis Sandra Valéria 
Gomes de Menezes procurou a 
delegacia para noticiar supos-
ta situação de abuso de poder 
e agressão física cometidos por 
fiscais do Conselho Regional de 
Corretores de Imóveis (CRECI-
-AL), mas o presidente da autar-
quia declarou ser notícia falsa.

Sandra relatou à polícia ter 
sido abordada por dois fiscais do 
CRECI-AL no estande de vendas 
de uma construtora “com arro-
gância e no intuito de intimidar”, 
nas palavras da profissional, exi-
gindo sua documentação profis-
sional, sem sequer perguntar se 
a corretora estava trabalhando.

“Eu havia ido ao estande para 
fazer uma simulação de financia-
mento imobiliário no sistema da 
Caixa Econômica Federal. Não 
estava de plantão no momen-
to. E, ao me negar a mostrar os 
documentos após desastrada e 
agressiva abordagem de uma 
fiscal chamada Milena Sheva, um 
outro fiscal com nome de Daniel 
apertou meu braço com muita 
força”, disse Sandra Menezes.

Ainda de acordo com relatos 
da corretora, a Polícia Militar foi 
acionada pelos representantes 
do conselho e um dos militares 
exigiu que a documentação fos-
se apresentada.

“Enquanto me direcionava ao 
carro com o policial chamado 

Fiscal do Creci Alagoas é 
acusado de agressão física 
à corretora de imóveis 

Diego, que admitiu não haver 
necessidade de chamado para 
uma situação como esta”, co-
mentou Sandra.

Os fiscais acionaram a PM sob 
insinuação de agressão à fiscali-
zação, mas a acusação de agres-
são e a notificação em delegacia 
foram feitas pela corretora de 
imóveis, cujo acusado um dos 
fiscais em abordagem.

Após verificar toda a docu-
mentação e se certificar de que 

A agressão existiu 
e não se justifica. 
Ele errou demais 
na proporção e 

segurou grosseira-
mente meu braço 
sem necessidade"

Sandra Valéria
Corretora de Imóveis

a corretora estava em situação 
regular no conselho, a fiscal, se-
gundo informações de Sandra, 
solicitou que ela assinasse um 
documento em que confessava 
ter se negado a apresentar cre-
denciais.

“Disse que só assinaria se fos-
se colocado no papel que o fis-
cal Daniel apertou meu braço 
grosseiramente, e ela se negou. 
E, por isso, não assinei. A reta-
liação foi imediata e me foi dito 
que receberia em casa uma inti-
mação com 15 dias para realiza-

ção de defesa”, lembra a Sandra 
Menezes.

Em declaração, a corretora de 
imóveis alegou ter sido coagida 
e constrangida de forma moral e 
física.

“A todo tempo eu me senti 
constrangida, intimidada e agre-
dida moralmente pelos fiscais, 
além do apertão que levei no 
braço. Por várias vezes eu fui 
cercada por vários homens que 
pretendiam me forçar a fazer 
o que eles queriam. Ademais, 
além de agressão moral e física, 
trouxe também prejuízo profis-
sional”, lamenta em declaração a 
profissional.

Para verificar a veracidade da 
agressão, Sandra Menezes foi 
submetida a exame de corpo de 
delito solicitado pela Polícia Civil.

Funcionária da construtora, a 
recepcionista Yasmin Lisboa pre-
senciou toda a situação e confir-
mou a versão de Sandra Mene-
zes.

DENÚNCIA
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“Sandra não apresentou a do-
cumentação pela forma indevida 
como foi exigida. Um dos fiscais 
segurou em seu braço e quando 
ela pediu para que a soltasse, 
eles ameaçaram chamar a po-
lícia”, comentou Yasmin Lisboa.

De acordo com o assessor de 
comunicação do CRECI-AL, Nu-
nes, o presidente da autarquia, 
Vilmar Pinto, acredita se tratar 
de um boato com a alegação de 
não ter encontrado prova ma-
terial ou testemunhal nem ter 
recebido notificação.
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‘O Creci-AL não deve se po-
sicionar para tentar esclarecer 
boatos divulgados na internet”, 
disse Vilmar Pinto.

Ainda em resposta, o presi-
dente da autarquia, além de 
alegar desconhecimento do fato 
ocorrido, tratou a situação como 
‘falsa notícia’.

O presidente do Creci-AL tam-
bém utilizou as redes sociais 
para se manifestar e reforçar o 
entendimento de que a correto-
ra não falou a verdade. Vilmar 
Pinto afirma que não ter havido 
agressão e Sandra Menezes não 
falou a verdade.

“A agressão existiu e não se 
justifica. Ele errou demais na 
proporção e segurou grosseira-
mente meu braço sem necessi-
dade. E diante de tudo isso, o 
presidente deveria estar do lado 
dos corretores e não de uma fis-
calização desastrosa”, afirma a 
corretora de imóveis.

O Conselho Federal de Corre-
tores de Imóveis - COFECI e os 
Conselhos Regionais de Correto-
res de Imóveis, instituídos pela 
Lei nº 6.530/78, são órgãos re-
gulatórios que possuem a fun-
ção de disciplinar e fiscalizar a 
profissão do corretor de imóveis.

E a Lei Federal 8.112 dispõe 
que o servidor responde civil, 
penal e administrativamente 
pelo exercício irregular de suas 
atribuições. A lei diz também 
que a autoridade que tiver ciên-
cia de irregularidade no serviço 
público é obrigada a promover a 
sua apuração imediata – o que 
não houve até o fechamento 
desta edição.

Diversos corretores de imó-
veis solicitaram em rede social 
o posicionamento da direção do 
Creci-AL e a apuração correta 
do fato noticiado com o objeti-
vo de evitar ações que intimem 
a atividade profissional, mas o 
presidente do conselho não se 
mostrou disposto a tomar as 
providências cabíveis e apenas 
se limitou a negar o ocorrido.



REVISTA C&MI
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Um produto imobiliário 
com padrão privilegiado 
é o que busca o público 
de alto poder aquisitivo 

em qualquer lugar do mundo. A 
descentralização do mercado de 
alto luxo brasileiro multiplicou 
o número de empreendimentos 
milionários espalhados em todo 
o território nacional e, resistente 
à crise econômica, este nicho é 
promissor em todo o país.

O valor agregado ao imóvel de 
alto padrão é o grande diferencial 
deste produto. Muito mais que 
apenas localização privilegiada 
e infraestrutura particular, estes 
imóveis oferecem modernidade, 
tecnologia e diferenciais de aca-
bamentos estruturais (como pé 
direito estendido de 2,9 metros, 
sistema de acústica e privacida-
de) para proporcionar conforto e 
qualidade de vida.

O público classe A é mais exi-
gente e exclusivista. Os donos 
de imóveis deste porte pagam 
por plantas exclusivas, arquite-
tura original e projetos internos 
personalizados ou desenvolvidos 
com a possibilidade de adapta-

ção posterior.  
De acordo com o presidente da 

Datastore, empresa especializa-
da em pesquisas e estatísticas, 
e especialista em inteligência de 
mercado, Marcus Araújo, o inte-
resse no consumo do mercado 
de luxo é superior à disposição 
do consumidor de produtos infe-
riores.

“Quem compra mercado de 
luxo até pode ter perdido capital 
com a crise econômica, mas tem 
reserva suficiente para adquirir 
um produto diferenciado quando 
interessar. Se o imóvel atende as 
expectativas, o consumidor não 
hesita, compra”, disse Marcus 
Araújo.    

O perfil deste mercado é bas-
tante diversificado e não há 
como definir em apenas uma ca-
tegoria. Há quem compre imó-
veis de alto padrão como investi-
mento e também quem opte por 
eles para usufruir e exibir sua 
confortável situação financeira 
para a sociedade.

A característica mais comum 
deste público é o alto poder 
aquisitivo. Mas a atividade pro-

fissional e a idade, por exemplo, 
não acompanham o mesmo cri-
tério. São profissionais liberais, 
artistas, empresários, políticos, 
grandes executivos e até mes-
mo estrangeiros que enxergam 
o potencial brasileiro de investi-
mento. 

O que converge é a opinião de 
especialistas sobre o pouco (ou 
nenhum) impacto negativo da 
crise para estes imóveis.

"O segmento das construções 
de alto padrão não conhece cri-
se. Pode haver uma ou outra 
queda nas vendas, mas isso é 
bastante raro. De jeito nenhum 
esse setor está na mesma situ-
ação que o mercado imobiliário 
comum, que enfrenta um mo-
mento bastante delicado por 
conta do baixo número de ven-
das de unidades e a quantidade 
reduzida de pessoas dispostas a 
alugar", comentou à imprensa o 
vice-presidente do Sindicato da 
Habitação do Rio de Janeiro (Se-
covi-Rio), Leonardo S. 

Outro diferencial do mercado 
de alto padrão é o atendimento 
diferenciado dado a clientela – 

Crise econômica não afeta 
mercado imobiliário de luxo
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“Com nossa 
experiência 
na área de 
hospitalidade, 
percebemos que 
as mudanças no 
estilo de vida das 
famílias não têm 
sido devidamente 
acompanhadas 
pelos 
lançamentos 
imobiliários
Márcio Coelho
Empresário

MATÉRIA DE CAPA

tanto proprietários quanto pos-
síveis compradores.

Este público consumidor cos-
tuma ser mais exigente e o tra-
tamento ‘vip’ é capaz de con-
quistar a confiança e tornar a 
negociação imobiliária mais sim-
ples. 

“Trabalhar com imóveis de alto 
padrão exige, acima de qual-
quer coisa, confiança. Estamos 
falando de imóveis avaliados em 
milhões e oferecer ao proprietá-
rio a garantia de que seu bem 
está seguro é fundamental para 
o progresso das negociações. Os 
compradores também se sentem 
mais confortáveis em lidar com 
uma imobiliária, pois acreditam 
na responsabilidade da empresa 
em satisfazer as necessidades do 
cliente”, avalia o empresário Nilo 
Zampieri Jr, da Zampieri Imó-
veis, imobiliária que comercializa 
o empreendimento de alto luxo 
Ritz Residence.

O Ritz Residence é o primei-
ro residencial construído pela 
Ritz Incorporações, empresa do 
grupo Ritz que tem ampla ex-

periência no mercado hoteleiro. 
O empreendimento é o primei-
ro do Nordeste com automação 
por inteligência artificial e almeja 
conquistar um público exigente 
e de elevado poder aquisitivo. 
Os apartamentos mesclam so-
fisticação, design arrojado e tec-
nologia de ponta para oferecer 
uma experiência inigualável. Os 
imóveis tem 100, 200 ou 400 
metros quadrados, têm plantas 
totalmente customizáveis e am-
pla vista para o mar.

O Ritz Residence também pos-
sui automação completa das 
áreas sociais e privativas, pro-
teção estrutural especial contra 
a maresia, conforto térmico e 
acústico, lava a jato com água 
de reuso, sistema de identifica-
ção digital, kits de automação 
nos apartamentos (que apren-
dem as preferências do usuário 
de luminosidade e temperatura), 
plugue individualizado na gara-

gem para carregar automóvel 
elétrico, diversos serviços pay 
per use, além de uma área de 
lazer incrível à beira-mar da La-
goa da Anta.

“A ideia é oferecer algo que 
ainda não existe no mercado 
alagoano, diferenciando-se prin-
cipalmente pela prestação de 
serviços ‘pay per use’ [serviços 
contratados sob demanda] e 
detalhes construtivos que en-
volvem desde uma preocupação 
ecológica a acessórios tecnológi-
cos de ponta”, explica o empre-
sário Márcio Coelho.

Questionado sobre o potencial 
de mercado para esse perfil de 
edifício em Alagoas, Coelho diz 
que o projeto nasceu do contato 
com jovens empresários e famí-
lias que não encontravam esse 
perfil de prédio em Maceió. 

“Com nossa experiência na 
área de hospitalidade, percebe-
mos que as mudanças no estilo 
de vida das famílias não têm sido 
devidamente acompanhadas pe-
los lançamentos imobiliários”, diz 
o incorporador. “E é exatamente 
nesse nicho que queremos apos-
tar”.

MATÉRIA DE CAPA
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Para acomodar o maior nú-
mero de pessoas possível 
em um único espaço, as 
construtoras desenvol-

vem unidades habitacionais cada 
vez mais compactas. Afinal, o úl-
timo censo do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) 
apontou que mais de 80% da 
população brasileira vive em áre-
as urbanas.

Para o engenheiro civil Alexan-
dre Lafer Frankel, CEO da Vita-
con Incorporadora e Construto-
ra, as pessoas optam por morar 
em espaços menores em busca 
de melhor qualidade de vida. 

“Viver em empreendimentos 
menores significa habitar em 
uma área bem localizada, próxi-
mo das principais vias de aces-
so, com os principais modais de 
transporte disponíveis e próxi-
mos, perto de faculdades e das 
vias de comércio. Não podemos 
perder um tempo em desloca-
mento só para ter disponível uma 
imensa sala de jantar para oca-
siões especiais. A tendência não 
é viver em espaços menores, a 
tendência é reinventar o jeito de 
morar para ganhar qualidade de 
vida e poder aproveitar tudo que 
a cidade pode oferecer”, disse 
Frankel.

Potencializando esta inclinação 
por moradias menores, existe 
uma tendência mundial por mo-
rar sozinho. 

“Estamos vivendo a hipermo-
dernidade em que o individualis-
mo está acentuado e as pessoas 
passaram a viver mais sozinhas”, 
disse à imprensa a socióloga Ro-
sana Schwartz.

De acordo com a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico, 45% do total 
de casas na Dinamarca são ha-
bitadas por apenas um morador 
– e os 10 países com mais pes-
soas que vivem sozinhas estão 

Apartamento 
ou apertamento? 

na Europa. 
A pesquisa apontou também 

que 14% dos domicílios brasilei-
ros são habitados por uma úni-
ca pessoa. A escolha por morar 
sozinha tem as mais diversas 
razões – autonomia, indepen-
dência financeira, emancipação 
feminina, separação conjugal, 
viuvez, mudança de cidade, en-
tre outras. 

A estilista Lucila Moreira resol-
veu morar sozinha quando mu-
dou de Leme, no interior paulis-
ta, para a capital São Paulo. 

“O motivo da minha mudança 
foi a faculdade em outra cidade 
e não quis dividir apartamento, 
porque as pessoas têm costumes 
diferentes. Morar sozinha é po-
der comandar sua casa do jeito 
que quer e ter liberdade de saber 
que posso fazer qualquer coisa 
sem a limitação ou preocupação 
de incomodar outros habitantes 
da casa”, explica a paulista. 

Mas o isolamento e a privacida-
de em um lugar com localização 
privilegiada pode significar viver 
em um espaço bem reduzido. “A 
única desvantagem de morar so-
zinha é não ter com quem dividir 
as contas”, acredita Lucila.

O impacto desta mudança de 
comportamento social pode es-
barrar nas limitações financei-
ras, pois, obviamente, o custo 
de viver sozinho é maior que 
compartilhar despesas em famí-
lia. Com a vida financeira esta-
bilizada, mais de 60% dos bra-
sileiros com a faixa etária acima 
dos 50 anos optam por morar 
sozinhas. 

Sempre atenta às necessida-
des do mercado consumidor 
brasileiro, a indústria da cons-
trução civil vem criando alterna-
tivas para solucionar os anseios 
do brasileiro.

A Vitacon, por exemplo, é res-
ponsável pela construção de 
studios com 10m². O empreen-
dimento está localizado em uma 
região nobre da cidade de São 
Paulo, o bairro de Higienópolis, e 
reúne serviços diferenciados para 
os proprietários. 

“Propomos empreendimentos 
que se adequem a cada fase da 
vida do nosso cliente, com con-
forto e com qualidade de vida. 
Não tenho orgulho do espaço re-
duzido, tenho orgulho da solução 
que estou oferecendo para uma 
pessoa que antes gastava horas 
em deslocamento e trânsito para 
chegar ao trabalho, depois para 
a faculdade e por fim, exausti-
vamente, mais horas para voltar 
para casa. Não podemos compac-
tuar com isso. Nossa obrigação é 
prever necessidades”, argumenta 
presidente da incorporadora.
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23 é o número de feriados na-
cionais, estaduais e facultativos 
divulgado pelo Governo de Ala-
goas para 2018. A quantidade 
até poderia assustar síndicos e 
administradoras de condomí-
nios que efetuavam pagamento 
dobrado aos funcionários que, 
em jornada 12x36, trabalhavam 
nestas datas. Mas a entrada 
em vigor da reforma trabalhista 
muda o entendimento sobre a 
remuneração no feriado.

De acordo com o jornal Valor 
Econômico, a Lei 13467/17 diz 
que esses trabalhadores já vão 
folgar no dia seguinte e que, 
portanto, já haveria a compen-
sação. Ainda de acordo com o 
texto, não há previsão de pa-
gamento em dobro para esses 
funcionários que trabalham no 
feriado.

De acordo com o juiz do Tra-
balho Sérgio Queiroz, o novo 
regramento contido no artigo 
59-A da CLT, adotado pela Re-
forma Trabalhista, é claro ao es-
tabelecer que, no regime de 12 
horas de trabalho por 36 horas 
de descanso, a remuneração do 
empregado já abrange os paga-
mentos devidos pelos descansos 
nos feriados. Além disso, o refe-
rido dispositivo legal determina 
também que, nesse regime es-
pecífico, os feriados trabalhados 
já se consideram compensados.

“Essa nova diretriz legal colide 
frontalmente com o entendimen-
to jurisprudencial sedimentado 
na Súmula 444 do TST, que, à 
vista da regra anterior, apontava 
a necessidade de pagamento em 
dobro dos feriados na hipótese 
de trabalho em regime de 12 x 
36, aplicando a regra geral pre-
vista na Lei 605/49. Com isso, a 
prevalecer a literalidade do novo 
texto legal, não será mais devido 
o pagamento em dobro para os 
empregados que, no regime de 
escalas de 12 x 36, trabalharem 

em feriados”, salienta o magis-
trado.

Esta modalidade de jornada de 
trabalho não era regulamentada 
por lei e a súmula do TST apenas 
sentenciava para casos específi-
cos. Desta forma, a Súmula 444 
do Tribunal Superior do Traba-
lho (TST) que, além de validar 
a jornada de trabalho de 12x36, 
também assegura a remunera-
ção em dobro dos feriados tra-
balhados, perde a eficácia. 

“A consequência provável, em 
tese, é que o TST revise o seu 
conteúdo para adequá-lo ao 
novo regramento legal ou mes-
mo promova o seu cancelamen-
to”, comenta Sérgio Queiroz.

Agora, o artigo 59-A dispõe 
que é facultado às partes, por 
meio de convenção coletiva ou 
acordo coletivo de trabalho, es-
tabelecer horário de trabalho de 
doze horas seguidas por trinta e 
seis horas ininterruptas de des-
canso, observados ou indeniza-
dos os intervalos para repouso e 
alimentação.  

“Nos casos concretos que vie-
rem a ser julgados na Justiça 

Reforma trabalhista muda
remuneração em escala 12x36

do Trabalho, haverá sempre a 
possibilidade de se questionar a 
constitucionalidade do art. 59-A 
da CLT, até que o STF dê a pa-
lavra final sobre o tema. E caso 
o juízo reconheça a inconstitu-
cionalidade do art. 59-A da CLT, 
obviamente afastará a aplicação 
desse novo regramento. Isso 
vale mesmo diante do cancela-
mento ou da adequação do texto 
da Súmula 444 pelo TST, porque 
essas súmulas não têm caráter 
vinculante”, esclarece o juiz.

Toda a reforma trabalhista 
aprovada em julho já está em 
vigor, mas as mais de 100 novas 
alterações na legislação ainda 
são motivo de indefinições e não 
têm entendimento pacificado em 
todo o corpo jurídico.  

“Por isso, pessoalmente, creio 
que ainda demandará algum 
tempo para que seja consolida-
da a posição da jurisprudência a 
respeito dos efeitos práticos da 
nova regra contida no art. 59-A 
da CLT, especificamente em re-
lação ao pagamento dos feriados 
trabalhados no regime de 12 x 
36”, acredita o magistrado. 
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Seguro-fiança: 
melhor opção para aluguel

uer ser meu fiador?’ não 
é uma pergunta tão fácil 
de ser feita e a resposta 
negativa pode significar 

abandonar a ideia de alugar um 
imóvel. Para evitar o desconforto 
de achar um fiador e ainda ga-
rantir o aluguel do imóvel, a al-
ternativa é o seguro-fiança.

O seguro de fiança locatícia é 
uma das modalidades em que a 
Lei do Inquilinato (Lei nº 8.245) 
permite ao locador exigir no con-
trato de locação. Esta é a opção 
mais escolhida por quem não 
tem fiador – são cerca de 25% 
dos contratos locatícios. 

Para a presidente do Sincor-PE 
Cláudia Cândido Diniz, a nova 
modalidade é retrato na evolução 
da sociedade. 

“Não cabe mais misturar contas 
com amizades. E o seguro-fiança 
surge como uma solução moder-
na, deixando outras opções anti-
gas e ultrapassadas”, disse ela. 

De acordo com Bruno Novaes, 
sócio da seguradora Totumseg, 
o motivo da popularidade desta 
modalidade de seguro é a maior 
facilidade para o inquilino e a 
maior segurança para o proprie-
tário.

“Para o proprietário do imó-
vel, a principal vantagem é ter 
a certeza de que não haverá 
inadimplência do aluguel e en-
cargos (condomínio, água, luz, 
gás e IPTU). Já para o inquilino, 
a principal vantagem é não ter 
que apresentar um fiador e por 
um valor bem pequeno ter seu 
cadastro aceito mais facilmente 
pela imobiliária quando aprovado 
pela seguradora”, explica Novaes.

O serviço é oferecido por imo-
biliárias através de seguradoras 
que garantem ao proprietário do 
imóvel o pagamento do aluguel 

em casos de inadimplência do lo-
catário. 

Esta apólice é contratada pelo 
locatário e costuma custar entre 
uma e duas vezes o valor de um 
aluguel, mas pode ser parcelada 
no mesmo período de meses que 
o contrato de locação foi firma-
do. Existem imobiliárias no Bra-
sil, como a Zampieri Imóveis em 
Alagoas, que subsidia parte des-
se valor deixando-o mais barato 
ainda para o locatário.

Para fidelizar o cliente, algumas 
prestadoras deste serviço tam-
bém oferecem bônus por reno-
vação e o inquilino pode ter uma 
vantagem de até 20% em deter-
minadas situações. 

A orientação de especialistas 
do setor é ficar atento ao contra-
to assinado para evitar situações 
desagradáveis. Os contratos po-
dem ser adaptados às necessida-
des de cada inquilino. 

As seguradoras costumam ga-
rantir o seguro contra calotes e 
danos causados pelo inquilino à 
propriedade sem a cobrança de 
franquia, o mesmo não aconte-

ce em casos de alagamentos ou 
danos em tubulações hidráulicas, 
por exemplo.

Proprietário seguro
A comerciante Lúcia Almeida 

pretende utilizar o aluguel garan-
tido para locação do seu imóvel. 
“Estou em processo de mudan-
ça para a casa da minha sogra. 
Mas só vou alugar minha casa 
com garantia de recebimento de 
aluguel. Em tempos de crise eco-
nômica, é melhor ser precavido”, 
acredita Lúcia.

Para tornar a negociação mais 
segura e oferecer melhor preço, 
a imobiliária assume a gestão da 
contratação da seguradora e ofe-
rece ao proprietária um produto 
de garantia com responsabilida-
de.

“De fato quem escolhe a apó-
lice/seguradora é a imobiliária. 
E neste momento de escolha é 
importante levar em considera-
ção os seguintes fatores: limites 
de cobertura do seguro, expe-
riência da seguradora no ramo 
específico, verificar a solidez da 
seguradora, pois ela terá que te 
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acompanhar por muitos anos”, 
aconselha Bruno Novaes.

Além de dar agilidade ao pro-
cesso locatício, o seguro-fian-
ça evita que o inquilino tenha 
que desembolsar a caução, por 
exemplo, que costuma ser o 
adiantamento do valor referente 
a três mensalidades do aluguel.

“Não enxergo desvantagens 
para nenhum dos lados, pois to-
dos passam a ter uma garantia 
de uma seguradora. Ao optar 
pelo seguro, todas as regras fi-
cam detalhadamente acertadas, 
e, a certeza do cumprimento das 
obrigações por parte do avalista 
(seguradora) é plena. Uma outra 
vantagem é que a maioria dos 
contratos oferecidos atualmente 
contempla o inquilino com o di-
reito a uma assistência 24 horas 
residencial, que nos dias de hoje 
é essencial”, argumenta Cláudia 
Diniz.

Simples e rápido
O funcionário público pernam-

bucano Márcio Mendes optou 
pelo seguro-fiança para alugar 
um imóvel residencial no bairro 
da Torre, no Recife, pela pratici-
dade da modalidade.

“Além de ser mais prático, 
evito qualquer tipo de desgaste 
na procura de um fiador”, disse 
Mendes.

Na prática, o serviço pode ser 
contratado para todo tipo de alu-
guel (residencial, não residen-
cial e comercial). Mas se engana 
quem pensa que o inquilino ina-
dimplente é abonado de quitar a 
dívida. 

A seguradora cobra do seu 
cliente todo o pagamento fei-
to ao proprietário/imobiliária do 
imóvel, inclusive os encargos 
como multa e juros – recorren-
do, quando necessário, a cobran-
ça de forma judicial.

Nesta modalidade de aluguel, 
o locatário não está sujeito à 
análise e aprovação cadastral 
das imobiliárias. Ao contrato o 
seguro, a responsabilidade pela 
aceitação do cadastro é da segu-
radora.

“A imobiliária tem o papel fun-

damental de garantir segurança 
aos seus clientes. E o contrato do 
seguro-fiança nos permite acelerar 
a negociação imobiliária de forma 
segura e satisfatória aos dois lados 
(oferecendo segurança ao proprie-
tário e comodidade ao inquilino) 
com um procedimento simples e 
rápido. A aprovação pode ser fei-

ta em minutos apenas com o CPF”, 
explica Nilo Zampieri Jr., sócio da 
imobiliária Zampieri Imóveis. 

O seguro-fiança também pode 
ser contratado para cobrir despe-
sas como IPTU, taxa de condomí-
nio, contas de água, gás e energia 
e até mesmo despejos e honorá-
rios advocatícios.
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Conduta antissocial 
no condomínio: saiba o que é

Morar em um condo-
mínio significa saber 
conviver com diferen-
tes tipos de pessoas, 

respeitar as individualidades 
alheias e conseguir tomar deci-
sões em conjunto para o bem 
comum. Mas existem condômi-
nos que não cumprem esses re-
quisitos. São pessoas que pos-
suem as chamadas condutas ou 
comportamentos antissociais. 

Moradores com esse tipo de 
comportamento tendem a não 
gostar de seguir normas da so-
ciedade e, por falta de empatia, 
ignorar que podem estar afe-
tando negativamente a vida de 
outras pessoas. 

Na prática, esse condômino é 
aquele que as pessoas não que-
rem ter por perto por não faci-
litar a vida em condomínio. O 
artigo 1.337 do Código Civil de-
termina as punições para esse 
tipo de condômino.

“O condômino ou possuidor 
que não cumpre reiteradamen-
te com os seus deveres peran-
te o condomínio poderá, por 
deliberação de três quartos 
dos condôminos restantes, ser 
constrangido a pagar multa cor-
respondente até ao quíntuplo 
do valor atribuído à contribuição 
para as despesas condominiais, 
conforme a gravidade das faltas 
e a reiteração, independente-
mente das perdas e danos que 
se apurem”, define o artigo. 

A lei diz ainda que o condô-
mino ou possuidor que, por seu 
reiterado comportamento antis-
social, gerar incompatibilidade 
de convivência com os demais 
condôminos ou possuidores, 
poderá ser constrangido a pa-
gar multa. 

Fica a cargo do síndico tomar 

algumas medidas em casos de 
condômino com comporta-
mento antissocial. Segundo a 
advogada especialista em Di-
reito Condominial Tatiana Tom-
zhinsky, primeiramente deve-se 
advertir por escrito. 

“Caso o condômino persista 
com o comportamento antisso-
cial, se faz necessária aplicação 
da multa prevista no Regimento 
Interno do Condomínio”, explica 
Tatiana. 

Ainda segundo a especialista, 
esse condômino pode chegar 
até a ser expulso do condomí-
nio, “todavia, primeiramente, 
deverá o síndico convocar uma 
assembleia e mediante delibe-
ração de três quartos dos con-
dôminos, impor ao condômino 
antissocial uma multa corres-
pondente ao décuplo do valor 
atribuído à contribuição para as 
despesas condominiais, como 

prevê o Código Civil”, explica a 
advogada. 

Após aplicada a multa, se o 
condômino persistir com o com-
portamento antissocial, o con-
domínio deverá ingressar com 
ação judicial visando a sua ex-
pulsão. 

Mais comum do que se ima-
gina

Por mais absurdo que parece, 
esse tipo de comportamento é 
comum. Contudo, na maioria 
das vezes, após a aplicação da 
multa prevista no Regimento 
Interno, o comportamento an-
tissocial tende a cessar.

Um dos casos que a advoga-
da Tatiana Tomzhinsky cita é de 
um condomínio situado na área 
nobre de Maceió, no bairro Pon-
ta Verde. Trata-se de um condô-
mino sem ocupação (não exerce 
nenhuma atividade profissional 
ou estudantil), que passa a 
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houve o quórum necessário.
“Como se trata de locatário, 

o condomínio buscou junto ao 
proprietário a rescisão do con-
trato de locação por justa cau-
sa, contudo o mesmo alega que 
o locatário paga em dia e, dian-
te disso, manterá o contrato”, 
conta a especialista em Direito 
Condominial.

“Nesse caso, precisaria haver 
a união dos demais condômi-
nos, a fim de buscar a exclusão 
do infrator. Pois, a aplicação da 
multa prevista no Código Civil 
precisa de um quórum qualifi-
cado. São inúmeras as reclama-
ções por parte dos moradores, 
mas a falta de união prejudica a 
aplicação de medidas drásticas 
efetivas”, lamenta Tatiana. 

A melhor atitude a ser tomada 
por moradores de condomínio é 
evitar que esse tipo de atitude 
seja comum. O assunto pode 
ser abordado nas assembleias, 
a título de informação e preven-
ção, para deixar os condôminos 
cientes das consequências que 
tais comportamentos podem 
trazer. 

O advogado especialista em 
Direito Imobiliário, Gustavo 
Gesser, alerta para a importân-
cia do bom relacionamento den-
tro dos condomínios. 

“O convívio em condomínio 
requer não só a observância 
das normas instituídas na con-
venção e no Regimento Interno, 
mas também e, sobretudo, na 
compreensão das pessoas que 
nele vivem de que a interação 
entre si deve-se pautar no bom 
senso e na boa-fé, na manuten-
ção de um ambiente saudável, 
harmonioso e pacífico”. 

A orientação dada por Tom-
zhisky é concentrar esforços na 
união dos demais moradores in-
comodados pelo problema.

“A minha dica para moradores 
que sofrem com vizinhos antis-
sociais é que se unam, afinal, a 
aplicação da multa severa pre-
vista no Código Civil necessita 

maior parte do tempo na área 
da piscina com os amigos. 

“Sempre estão consumindo 
bebidas alcoólicas, ouvindo som 
alto, fazendo baderna e profe-
rindo palavras de baixo calão, 
constrangendo os demais mo-
radores, que já não podem usu-
fruir da piscina”, relata Tatiana.

Ainda de acordo com a advo-
gada, por diversas vezes esse 
morador se embriaga e dorme 
no corredor, em frente a porta 
da sua unidade habitacional, 
chegando até a vomitar nas es-
cadas e elevadores. 

“É uma pessoa agressiva, mal 
educada, que desperta temor 
nos demais” relata ela.

Na tentativa de resolver a si-
tuação, já foram aplicadas mul-
tas previstas no Regimento In-
terno e convocada assembleia 
para aplicação da multa previs-
ta no Código Civil, todavia, não 

de quórum qualificado de três 
quartos dos condôminos e, caso 
seja necessário o ingresso de 
ação judicial para expulsão do 
condômino antissocial, é im-
prescindível para o sucesso da 
ação que a maioria maciça dos 
condôminos estejam de acordo 
e apoiem a exclusão do antisso-
cial”, finaliza a advogada. 

• Dar festas todos os 
dias, sem se incomodar 
com o barulho que gera 
ou com multas que pode 
vir a pagar;

• Distratar funcionários, 
fazendo com que o 
condomínio tenha 
dificuldades de contratar 
uma pessoa para 
determinada função, 
além de ficar mais 
vulnerável a ações 
judiciais;

• Ser agressivo com os 
vizinhos;

• Não querer obedecer 
as regras do condomínio, 
ignorando tudo que 
está na convenção e no 
regulamento interno.

• Fazer alterações 
estruturais que possam 
colocar em risco a saúde 
da edificação e segurança 
de seus habitantes; 

• Ter uma vida sexual 
escandalosa. 

Veja alguns 
exemplos de 
comportamento 
antissocial: 
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O crescimento sustentável 
é a meta de todo o país 
que visa o desenvolvi-
mento econômico de 

maneira equilibrada, pois o mun-
do já evidencia sinais de esgota-
mento com a escassez hídrica e 
elétrica, as mudanças climáticas e 
o desmatamento florestal. 

“Instituições, empresas, go-
vernos e sociedade civil têm um 
papel fundamental na constru-
ção de um mundo melhor para 
todos. O compromisso com este 
novo paradigma de desenvolvi-
mento deve ser transversal, de 
forma a atingir todas as camadas 
da sociedade e gerar os reais be-
nefícios da sustentabilidade”, es-
creveu a especialista em Gestão 
Responsável para Sustentabilida-
de Liliane Rocha.

A fabricação de empreendimen-
tos comprometidos com o cuida-
do ao meio ambiente já é tendên-
cia consolidada pela indústria da 
construção civil que, em um es-
forço incansável, cria novas tec-
nologias para adequar o setor às 
necessidades coletivas que exi-
gem uma concepção inovadora e 
menos agressiva com a natureza.

A mudança cultural já se refle-
te na preocupação do segmento 
com a transformação da política 
construtiva. 

De acordo com Green Building 
Council (GBC) Brasil, organização 
não governamental que visa pro-
mover a indústria de construção 
sustentável brasileira, o territó-
rio nacional é o quarto país com 
maior número de projetos de 
construções sustentáveis. 

Para o diretor de Ciência e Tec-
nologia do Sinduscon-PE, Sera-
pião Bispo, debater o assunto é 
se posicionar como integrante 
deste presente indiscutível, bem 
como de um futuro irrevogável. 

“A Indústria da Construção Ci-
vil segue um caminho sem volta 
rumo à racionalização dos pro-
cessos, redução dos desperdícios 
e a adoção de práticas sustentá-
veis não só em seus canteiros, 
como também por parte dos seus 
fornecedores e prestadores de 
serviço”, enfatiza Bispo.

A consequência direta da ativi-
dade sustentável é a economia 
financeira.

A construção civil moderna utili-
za meios e processos sustentáveis 
na obra com foco na preservação 
ao meio ambiente e, consequen-
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temente, na valorização do em-
preendimento. 

E o consumidor também se be-
neficia diretamente com as atitu-
des sustentáveis. As novas unida-
des habitacionais ou comerciais 
são desenvolvidas com tecnologia 
para evitar o desperdício e rea-
proveitar recursos e o comprador 
ganha um imóvel com infraestru-
tura qualificada e a economia de 
materiais.

O mercado brasileiro desenvol-
ve o projeto inteligente com a ar-
quitetura de espaços favoráveis à 
sustentabilidade. Os espaços são 
projetados para utilização máxi-
ma de luz solar e ventilação natu-
ral, por exemplo – o que minimiza 
a necessidade de uso da energia 
elétrica ao acender lâmpada e li-
gar ar condicionado, respectiva-
mente.

Na produção do empreendi-
mento, o desafio da indústria da 
construção é gerar menos resí-
duos e reaproveitar materiais. 
De acordo com Conselho Brasi-
leiro de Construção Sustentável 
(CBCS), 60% do lixo urbano pro-
duzidos nas cidades brasileiras é 
fruto da construção civil. Mas o 
comportamento consciente do 
trade imobiliário para reverter 
esta realidade tem, por exemplo, 
reciclado os resíduos na constru-
ção de calçadas e pisos. 

O custo financeiro inicial do 
consumidor que optar pelo imóvel 
‘sustentável’ pode ser até 10% 
maior. Mas os benefícios finan-
ceiros proporcionados pelo tipo 
de construção são sentidos gra-
dativamente em cada tecnologia 
utilizada.

O administrador de empresas 
Henrique Cury mora com a espo-
sa em uma casa sustentável na 
cidade de São Paulo e investiu 6% 
a mais por toda a tecnologia em-
pregada. 

“Por todo cálculo feito com a 
economia que teremos, é possí-
vel pagar este investimento em 
três anos”, disse ele à imprensa, 
enfatizando que “a construção da 
casa sustentável é a realização de 
um sonho”.

Para o presidente da Câ-
mara Brasileira da Indústria 
da Construção (CBIC), José 
Carlos Martins, a indústria da 
construção civil brasileira já 
despertou para a importân-
cia de ter um comportamento 
sustentável.

O engenheiro civil gaúcho 
fez história profissional no 
Paraná e liderou entidades 
importantes no segmento 
imobiliário e da construção 
civil – presidiu a Associação 
dos Dirigentes de Empresas 
do Mercado Imobiliário do 
Paraná (Ademi-PR), foi vice- 
presidente do Sindicato da 
Indústria da Construção Civil 
no Paraná (Sinduscon-PR) e 
presidiu o Comitê Nacional de 
Desenvolvimento Tecnológico 
da Habitação (CTECH) do Mi-
nistério das Cidades.

 José Carlos Martins enten-
de a sustentabilidade como 
‘um movimento essencial 
quando consideramos o novo 
ambiente’.

Como o senhor avalia o 
comportamento sustentável 
da indústria da construção 
civil brasileira? E em compa-
ração ao cenário mundial?

José Carlos Martins – Pen-
so que a construção civil bra-
sileira vem avançando, em 
um processo de acultura-
mento em que a sustentabili-
dade é tratada não apenas no 
enfoque técnico de projetos 
e soluções, mas em um es-
copo mais amplo, como um 
vetor empresarial. A CBIC 
tem trabalhado nesse cam-
po intensamente, levando 
essa mensagem e produzido 
conhecimento para enraizar 
esse posicionamento. Cito 
duas iniciativas emblemáti-
cas e de grande importância 
para nosso setor: a parceria 
que firmamos com o IFC, 
braço do Banco Mundial, para 
disseminar no Brasil a ferra-
menta EDGE, que permite a 
medição do desempenho das 
construções sustentáveis. Es-
tamos implantando um pro-
jeto piloto nos estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro e Cea-
rá; e a coordenação de duas 
mesas de trabalho durante o 
Fórum Mundial da Água, que 
será realizado em março no 
Brasil. No cenário mundial, 
há países em que a sustenta-
bilidade está mais avançada, 

Presid. da Câmara Brasileira da Ind. da Construção (CBIC), José Carlos Martins
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mas caminhamos a passos 
largos para ter uma constru-
ção sustentável nos processos 
e na visão empresarial tam-
bém no Brasil.

Qual a importância de a 
construção civil se adequar 
a este movimento global? E 
porque investir em tecnolo-
gia sustentável?

J.C.M. – Esse é um movi-
mento essencial quando con-
sideramos o novo ambiente 
em que vivemos e o impacto 
no curto, médio e longo pra-
zos de temas como mudanças 
climáticas, consumo de água 
e energia. Investir em tecno-
logia sustentável é investir no 
futuro e adequar-se a mudan-
ças que vieram pra ficar.

Que processos e alterna-
tivas sustentáveis já estão 
consolidados no mercado 
brasileiro? E como a indús-
tria da construção se com-
porta diante desta necessi-
dade sustentável?

J.C.M. – A sustentabilida-
de impulsiona a inovação, 
estimula a busca por no-
vas tecnologias e promove o 
surgimento de novos nichos 
de mercado. Os clientes e a 
sociedade buscam nos em-
preendimentos, produtos e 
serviços relacionados à cons-
trução diferenciais, como o 
uso da energia renovável, 
aproveitamento de água da 
chuva, uso eficiente da água, 
entre outros, promovendo 
desta forma mudanças no se-
tor e fazendo com que as em-
presas que já incorporaram 
em seus negócios os requisi-
tos de sustentabilidade, como 
certificações, sejam reconhe-
cidas como líderes de merca-
do. Os princípios da constru-
ção sustentável é realidade 
de mercado atual. A Indústria 
da Construção sempre con-
siderou que os aspectos da 
sustentabilidade são funda-
mentais para a competitivida-

de, desde quando iniciaram os 
primeiros temas relacionados 
com as atividades da constru-
ção civil, como o licenciamento 
ambiental, áreas contamina-
das, resíduos, além da discus-
são sobre cidades sustentáveis 
e a gestão urbana.

Financeiramente, medidas 
sustentáveis tornam os em-
preendimentos mais caros?

J.C.M. – Estamos diante de 
uma janela de oportunidade 
para moldar as edificações do 
nosso entorno, assim como a 
forma de se construir. Com a 
alta dos preços dos combustí-
veis fósseis, faz sentido o inves-
timento em edifícios que sejam 
eficientes no uso da energia, 
por exemplo. De acordo com 

estudos realizados pelo World 
Green Building Council o custo 
adicional de uma construção 
sustentável, gira em torno de 
-0,4% a 12,5% (custos reais), 
devido a tecnologias utilizadas 
para uso eficiente de energia, 
água e materiais. Porém, im-
portante colocar que para o 
usuário, investir em imóveis 
sustentáveis significa um pla-
no positivo a longo prazo, por 
exemplo. Contas de luz e de 
água menores significam maior 
disponibilidade de renda e ain-
da, tais empreendimentos, 
têm valor de revenda maior 
que o de compra, em torno de 
8%, constituindo uma garantia 
de desempenho para os com-
pradores e investidores.
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Obras em condomínio: 
cuidado com desvios de recursos

Os mais recentes escân-
dalos de corrupção de 
verbas envolvem dire-
tamente as empreitei-

ras e a construção de espaços 
públicos (estádios, hospitais, 
vias). A aparente facilidade em 
desviar recursos a partir de 
obras reflete também a preo-
cupação dos moradores com 
reformas em condomínio. As 
modificações estruturais costu-
mam geram transtornos e taxa 
extra para execução. 

Em obras públicas, o esquema 
é feito a partir de acordos entre 
empresas privadas e adminis-
tração pública e a licitação mais 
barata, combinada previamen-
te, é escolhida para executar 
a obra. A empresa vencedora 
pede aditivos que injetam mais 
dinheiro ao orçamento original 
e possibilitam o pagamento das 
propinas. Quem paga esta con-
ta? O contribuinte.

No caso de condomínios, os 
síndicos apresentam em as-
sembleia três ou quatro orça-
mentos, todos superfaturados, 
e costumam embolsar a famosa 
‘comissão’ de 10 a 20% do va-
lor. Quem paga a conta? O con-
dômino. 

A falta de tempo ou de preo-
cupação da maioria dos mora-
dores com as contas do condo-
mínio é propícia para a prática 
de atos ilícitos de síndicos e ad-
ministradoras de condomínio. 

"Quem tiver más intenções 
pode se aproveitar da omissão 
da maioria para praticar des-
vios", afirmou à imprensa Hu-
bert Gebara, que é vice-presi-
dente do Secovi-SP.  

Nem sempre o síndico solicita 
a estimativa de custas de três 
ou mais empresas. Ao negociar 
com determinada prestadora 
de serviço, ela se encarrega de 
conseguir os demais orçamen-
tos – inclusive, em alguns ca-
sos, com empresas fantasmas. 

“Isso ocorre, na maioria dos 
casos, por omissão dos mem-
bros do conselho (fiscal e/ou 
consultivo). Quanto maior for o 
valor da obra, mais fácil haver 
o desvio. A dica para se evitar 
é exigir sempre três propostas, 
preferencialmente apresenta-
das por pessoas diferentes. Por 
exemplo, o síndico apresenta 
uma; a administradora, outra e 
o conselho mais uma”, orienta o 
advogado especialista em con-
domínios Inaldo Dantas.

Em casos de desconfianças, 
cabe ao conselho fiscal e aos 
demais moradores observar a 
real existência de cada uma das 
empresas citadas e questionar 
se os custos cobrados são os 
valores de mercado. 
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“O síndico de conduta ilícita 
pode ser obrigado a devolver os 
valores comprovadamente des-
viados, e ainda ser destituído 
do cargo”, informa o especialis-
ta em condomínios.

Outra dica é ter certeza de 
que o contrato abarca toda a 
obra decidida em assembleia. 
Em algumas situações, há ape-
nas a contratação para o ser-
viço parcial e o restante do di-
nheiro é desviado dos cofres do 
condomínio. 

Qualquer obra, por mais sim-
ples que seja, exige aprovação 
em assembleia. A exceção são 
os reparos urgentes que devem 
ser notificados em assembleia 
posterior. 

Segundo o advogado, o síndi-
co de um condomínio na Paraí-
ba atuou como empreiteiro do 

próprio prédio e executou vá-
rios serviços sem aprovação da 
assembleia nem apresentação 
de notas fiscais.

“A consequência imediata 
deste caso foi a destituição do 
cargo e a cobrança judicial pe-
los prejuízos causados. Mas o 
agora ex-síndico vendeu seu 
apartamento e tomou rumo ig-
norado. Dificilmente o resultado 
prático desta demanda será fa-
vorável aos condôminos. Mas, 

neste caso, pelo menos agora 
os moradores estão mais par-
ticipativos nos atos de gestão 
condominial”, disse Dantas.

Em outra situação também na 
Paraíba, o desvio ficou compro-
vado, mas o síndico se compro-
meteu a devolver 50% dos va-
lores gastos, sob o argumento 
de que o condomínio se valori-
zou com a obra. 

De acordo com especialistas, 
uma medida preventiva eficaz 
é a formação de uma comissão 
de moradores para acompanhar 
todo o processo da obra – des-
de a contratação da empresa 
até a finalização da reforma. 

“O condômino deve ficar aten-
to aos gastos, verificar as pres-
tações de contas e pedir sem-
pre esclarecimentos ao síndico”, 
instrui Inaldo Dantas.
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Desrespeito às regras 
condominiais pode gerar multa

CONDOMÍNIO

A convenção coletiva e 
regimento interno de 
um condomínio são ins-
trumentos criados para 

determinar direitos e deveres de 
proprietários das unidades habi-
tacionais com o objetivo de as-
segurar a harmonia do ambiente 
e controlar o exercício da gestão 
administrativa condominial. 

O respeito ao regramento é um 
desafio diário para o síndico e a 
consequência para os infratores 
é a punição. Mas qual deve ser a 
penalidade para cada regra des-
cumprida? 

Conviver em comunidade não 
é fácil. Os condomínios são em-
preendimentos que, cada vez 
mais, aglomeram mais pessoas 
em uma mesma área e divi-
dir espaços, respeitar limites ou 
obedecer regras não é um com-
portamento sempre adotado por 
quem vive em condomínio.

“A boa educação e o respeito 
aos limites estabelecidos são fun-
damentais para a harmonia do 
nosso prédio. Somos responsá-
veis pelo ambiente que criamos 
e só depende de nós mantermos 
nosso lar um lugar gostoso de vi-
ver e conviver”, comenta a fun-
cionária pública Maria Cristina, 
que há 15 anos vive no mesmo 
condomínio. 

O egoísmo ou o desejo indivi-
dual é, quase sempre, o principal 
motivo do descumprimento das 
regras condominiais – barulho 
excessivo, alteração de fachada e 
uso irregular do salão de festas, 
piscina, churrasqueira são algu-
mas das normas mais descum-
pridas. 

Cabe ao síndico manter a dis-
ciplina do condomínio – segundo 
o Código Civil Brasileiro compete 
a ele ‘cumprir e fazer cumprir a 

convenção, o regimento interno e 
as determinações da assembleia’.

Ainda de acordo com a legisla-
ção brasileira, a convenção coleti-
va determinará as sanções a que 
estão sujeitos os condôminos, 
ou possuidores. Mas o Regimen-
to Interno tem papel de comple-
mentar a regulamentação esta-
belecida na convenção.

“O Regimento Interno pode ser 

o conjunto de normas que regu-
lam e disciplinam a conduta in-
terna dos condôminos, seus lo-
catários, usuários, serventes ou 
aqueles que de uma forma ou de 
outra usam o condomínio. E deve 
ser elaborado pelos próprios mo-
radores do condomínio, uma vez 
que são eles os conhecedores da 
real necessidade da coisa. Po-
rém, com o auxílio de um advo-
gado, preferencialmente”, explica 
o advogado especialista em con-
domínios Inaldo Dantas.

Cada condomínio, ao aprovar 
o seu regimento interno, estabe-
lece, por exemplo, a forma e o 
tipo de punição dado ao condô-
mino descumpridor das normas. 
O não cumprimento repetido de 
determinada regra pode gerar a 
imposição de multa, que é calcu-
lada com base no valor da taxa 
condominial.

“O descumprimento das nor-
mas constantes na convenção 
e regimento interno, geram a 
aplicação de multas previstas 
nesses ordenamentos, previa-
mente deliberadas e aprovadas 
em assembleia. O ideal é que o 
valor da multa seja proporcional 
à gravidade da infração praticada 
pelo morador e pelo número de 

O ideal é que o 
valor da multa 
seja proporcio-
nal à gravida-
de da infração 
praticada pelo 
morador e pelo 
número de 
ocorrências 
registradas  
Tatiana Tomzhinsky
Advogada 



 | 31Fevereiro 2018 | Condomínio & Mercado Imobiliário 

REVISTA C&MI
INDICADORESCONDOMÍNIO

ocorrências registradas, ou seja, 
se for recorrente, o valor da multa 
deverá ser aumentado”, orienta a 
advogada Tatiana Tomzhinsky.

O Código Civil também estabe-
lece que o condômino, ou pos-
suidor, que não cumpre reitera-
damente com os seus deveres 
perante o condomínio poderá, 
por deliberação de três quartos 
dos condôminos restantes, ser 
constrangido a pagar multa cor-
respondente até ao quíntuplo do 
valor atribuído à contribuição para 
as despesas condominiais, confor-
me a gravidade das faltas e a rei-
teração, independentemente das 
perdas e danos que se apurem. 

E se seu reiterado comporta-
mento antissocial, gerar incom-
patibilidade de convivência com 
os demais condôminos ou pos-
suidores, o condômino poderá ser 
constrangido a pagar multa cor-
respondente ao décuplo do valor 
atribuído à contribuição para as 
despesas condominiais. 

Mas é fundamental ao conhe-
cimento do síndico e dos demais 
condôminos que o faltoso tem 
direito à defesa apresentada ao 
conselho condominial. 

A orientação de especialistas na 
área condominial é que antes de 

chegar ao extremo punitivo seja 
realizada uma tentativa amigá-
vel de sanar o problema. Algu-
mas situações podem ser resol-
vidas desta maneira, pois nem 
sempre o vizinho percebe tal 
comportamento ou tem conhe-
cimento de que é ação infringe 
as regras condominiais. 

“Primeiramente, disponibilizar 

para todos os condôminos cópia 
do regimento interno e conven-
ção, além de, sempre que pos-
sível, orientar e buscar o diálogo 
entre os moradores. E, antes da 
aplicação da multa, advertir o 
condômino infrator por escrito”, 
aconselha Tatiana Tomzhinsky.

Outra dica importante é o sín-
dico ter provas de que aquele 
condômino desrespeitou a regra, 
inclusive para sua própria segu-
rança. É recomendável que haja 
imagens, áudios, testemunhas ou 
até mesmo o registro da situação 
no livro de ocorrências do condo-
mínio. 

"Existem coisas mais fáceis de 
provar, como uma pessoa que 
estaciona invadindo a vaga dos 
outros. Outras ocorrências, como 
quando uma pessoa faz barulho 
ao andar ou joga bitucas de ci-
garro pela janela, são mais difí-
ceis de registrar. Uma opção é 
chamar o zelador no momento 
em que aquilo está acontecendo", 
explicou à imprensa Márcia Ro-
mão, gerente da divisão de aten-
dimento ao cliente da Lello Con-
domínios, maior administradora 
de condomínios do Brasil.

Uma dúvida comum entre mo-
radores e síndico é a aplicação 

O Regimento 
Interno pode 
ser o conjun-
to de normas 
que regulam e 
disciplinam a 
conduta interna 
de todos que 
usam o condo-
mínio
Inaldo Dantas
Advogado
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de advertência anterior à multa. 
A necessidade ou não de adver-
tência depende da forma como 
a norma foi estabelecida no re-
gimento interno – existem situa-
ções que a multa pode ser apli-
cada sem advertência prévia. Mas 
a melhor recomendação é usar o 
bom senso. 

No entanto, o morador deve re-
ceber uma notificação por escrito 
com a detalhada explicação do 
fato ocorrido. O síndico deve ter 
algum documento que comprove 
o recebimento da notificação pelo 
condômino.

O morador que se sentir injus-
tiçado pode recorrer da multa 
em assembleia (que pode anular 

a punição), ir à Justiça ou ainda 
buscar um meio alternativo ex-
trajudicial, como a Câmara de 
Mediação e Arbitragem.  

Recentemente um condomí-
nio na cidade de Ilhabela aplicou 
multa a um proprietário de uni-
dade habitacional. Sentindo-se 
injustiçado, o dono do imóvel 
entrou na justiça e o Tribunal de 
Justiça de São Paulo anulou uma 
multa aplicada.

O condômino multado argu-
mentou não ter sido notificado, 
previamente à aplicação da mul-
ta, para que pudesse apresentar 
defesa na esfera administrativa.

“Frise-se que a notificação deve 
ser necessariamente expedida 
anteriormente à aplicação da 
multa, o que no caso não ocorre-
ra [...] Portanto, não há compro-
vação de que o condômino fora 
anteriormente notificado da in-
fração, para que, posteriormente 
pudesse lhe ser aplicada eventual 
multa, havendo, pois, afronta ao 
direito do contraditório e ao devi-
do processo legal, assegurado na 
Constituição Federal”, argumen-
tou em decisão o relator do pro-
cesso, o desembargador Campos 
Petroni.

Artigo 1.337 
Código Civil:  

O condômino, ou 
possuidor, que não 
cumpre reiterada-
mente com os seus 
deveres perante o 
condomínio pode-
rá, por deliberação 
de três quartos dos 
condôminos restan-
tes, ser constran-
gido a pagar multa 
correspondente até 
ao quíntuplo do va-
lor atribuído à con-
tribuição para as 
despesas condomi-
niais, conforme a 
gravidade das faltas 
e a reiteração, inde-
pendentemente das 
perdas e danos que 
se apurem.
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Banco Central regulamenta emissão 
de Letra Imobiliária Garantida 

Para incentivar o cresci-
mento do crédito imobi-
liário brasileiro, o Banco 
Central regulamentou 

a emissão de Letra Imobiliária 
Garantida (LIG), um novo título 
emitido por instituições finan-
ceiras para criar novas fontes de 
financiamento no mercado de 
operações imobiliárias.

O título está regulamentado na 
Resolução nº 4.598/2017, apro-
vada pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN), e faz parte de 
um esforço do governo federal 
para tornar o crédito imobiliário 
mais acessível. 

A principal característica deste 
título de crédito é a dupla garan-
tia, constituída pela própria insti-
tuição financeira emissora com a 
carteira de ativos sobre a qual os 
investidores possuem privilégio 
absoluto em caso de decretação 
de intervenção, liquidação extra-
judicial ou falência da instituição 
financeira (dupla garantia) – o 
que deve aumentar significativa-
mente o montante a ser inves-
tido.

Ou seja, se o banco emissor do 
título decretar falência, os imó-
veis envolvidos na negociação 
servem de instrumento de ga-
rantia para o investidor. 

“São vários aspectos positi-
vos na medida. Abre-se espaço 
para a captação de novas fontes 
de recursos para o financiamen-
to imobiliário, com instrumento 
internacionalmente conhecido, 
que oferece muita segurança 
para quem o adquire. Em alguns 
anos, a nossa expectativa é de 
que ela cumpra papel relevante 
no total de recursos que finan-
ciam o mercado imobiliário”, 
avaliou o diretor de Regulação 
do Banco Central, Otávio Dama-
so.  

A LIG representa os chamados 
covered bonds europeus, ins-
trumentos de financiamento de 
longo prazo com longa tradição 
internacionalmente e reconhe-
cida solidez. Intencionalmente 
semelhante para atrair também 
investidores internacionais. 

Na Europa, o instrumento é 
bastante utilizado como meio 

de política social para garantir 
suporte ao mercado imobiliário, 
principalmente em momentos 
de crise econômica. 

Com mais de três anos de 
discussões sobre a sua regula-
mentação, a LIG, que é lastrado 
por ativos de crédito imobiliário 
(construção de empreendimen-
tos residenciais ou comerciais ou 
financiamento para compra de 
imóveis), é um título de renda 
fixa isento de Imposto de Renda.

A remuneração da LIG pode 
ser baseada em taxa de juros 
fixa ou flutuante, combinadas ou 
não, bem como em outras taxas, 
desde que de conhecimento pú-
blico e regularmente calculadas.

Mas cabe a instituição financei-
ra emissora estabelecer as con-
dições de resgate antecipado e 
de recompra da LIG, observando 
critérios equitativos e transpa-
rentes que preservem a igualda-
de de direitos entre os investi-
dores. 

Porém, o título não é uma apli-
cação indicada para investidores 
que desejam liquidez imediata, 
pois a LIG possui prazo médio de 
dois anos para regaste e carên-
cia de 12 meses.

Outra desvantagem das LIGs é 
o fato de não possuir a garan-
tia Fundo Garantidor de Crédito 
(FGC), que é, de acordo com o 
Banco Central, uma entidade 
privada, sem fins lucrativos, que 
administra um mecanismo de 
proteção aos correntistas, pou-
padores e investidores, que per-
mite recuperar os depósitos ou 
créditos mantidos em instituição 
financeira, até determinado va-
lor, em caso de intervenção, de 
liquidação ou de falência.

De acordo com circular di-
vulgada pelo Banco Central, a 
instituição emissora do título 
deverá também produzir um re-
latório com informações especí-
ficas para os investidores – deta-
lhamento de ativos e respectivos 
vencimentos, valores e percen-
tuais da carteira de ativos, dados 
da instituição financeira, entre 
outros.
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Já os shoppings negociaram 
diretamente com os sindicatos 
laborais e não conseguiram 
menos que 5% de reajuste 
salarial. Ano passado, o valor 
dado também foi maior que o 
praticada Convenção Coletiva 
de Trabalho.

Acordo direto

Com o objetivo de estabelecer 
regras nas relações de trabalho, 
a Convenção Coletiva de Traba-
lho (CCT), ato jurídico pactua-
do entre entidades sindicais de 
empregadores e empregados, 
é um instrumento importante 
para garantir que que traba-
lhadores consigam ter voz ativa 
em negociações patronais. En-
tretanto, muitos ainda não têm 
compreensão da sua relevância.
Para o presidente da Federação 
do Comércio do Estado de Ala-
goas (Fecomércio), Wilton Mal-
ta, a CCT é uma das maneiras 
de exercitar a democracia.
"É um instrumento legal, que 
disciplina as relações de tra-
balho entre patrões e empre-
gados. O documento norteia o 
patronal e o laboral no que diz 
respeito a temas de interesse 
de ambas as partes. Jornada 
de trabalho, horas extras, piso 
e reajuste salarial, folgas, férias, 
alimentação, transporte e ou-
tros assuntos estão inseridos no 
documento. Com a Convenção, 
tanto a classe laboral quanto a 
patronal estão resguardadas".
Apesar da importância, ainda 
não houve entendimento para 
fechar o acordo da CCT em 
2018 e, segundo o presidente, o 
motivo é a reforma trabalhista.
"Mesmo antes da aprovação da 
Reforma Trabalhista existia um 

processo de debate exaustivo 
entre o patronal e o laboral. 
Com a aprovação, essa discus-
são passou a demandar ainda 
mais tempo, pois está exigindo 
muita cautela nessa primeira 
convenção pós-reforma. Cuida-
do compreensível. Mas, é im-
portante ressaltar que a Refor-
ma Trabalhista tem como ponto 
principal o acordo coletivo, que 
passa a ter força de lei e ambas 
as partes têm autonomia. Exa-
tamente por isso, ainda não se 
chegou a um consenso e ainda 
não temos previsão de quando 
chegaremos".
Para esta nova Convenção 
Coletiva de Trabalho, o em-
presariado, bem como os tra-
balhadores, esperam melhor 
pacificação nas relações traba-
lhistas. Além disso, é esperada 
maior segurança aos empre-
gadores para que, em breve, 
sejam retomadas as contrata-
ções.  
"Com a modernização da legis-
lação trabalhista, por meio da 
Reforma Trabalhista, o empre-
sariado não apenas de Alagoas, 
mas de todo País espera uma 
maior segurança jurídica. É im-
portante que haja flexibilidade 
das partes, considerando que 
houve uma melhora na econo-
mia, mas a situação ainda re-
quer cautela".

Convenção Coletiva 
de Trabalho

Nova chance 
de mudar

ELEIÇÕES
CRECI 2018

O Conselho Regional de Cor-
retores de Imóveis de Alago-
as (Creci-AL) se prepara para 
mais uma eleição e, de acor-
do com informações de bas-
tidores, será antecipada para 
março ou abril.
Já existe chapa de oposição 
montada pelos próprios cor-
retores que não querem mais 
repetir, após anos a fio, os 
mesmos dirigentes. Segundo 
alguns corretores, a mudança 
é mais que necessária, na ver-
dade, é importante e crucial.
A atual gestão vem sendo 
questionada por diversos cor-
retores sobre o uso correto 
dos recursos públicos e a atu-
ação administrativa. O Minis-
tério Público Federal já propôs 
ação civil pública contra o pre-
sidente da autarquia, Vilma 
Pinto, para averiguar supos-
tos atos de improbidade ad-
ministrativa. Além do registro 
de vários Boletins de Ocorrên-
cia na Polícia Civil que citam 
o presidente da autarquia por 
acusação de ameaças e briga.
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Moeda digital é usada em 
negociações imobiliárias

Conhecida como ‘a moe-
da do futuro’, o bitcoin 
tem o poder de transitar 
anonimamente mundo 

a fora. Ao contrário de moedas 
tradicionais, controladas por po-
líticas monetárias, a criptomoe-
da é livre e sem vínculos com 
qualquer banco central. Com ela, 
tudo é possível, inclusive realizar 
transações imobiliárias.

Vários países já interagem com 
a moeda digital e comerciali-
zam serviços e produtos tendo-a 
como forma de remuneração. 

Esta nova modalidade de ne-
gociação imobiliária é uma fer-
ramenta que pretende atrair no-
vos investidores, principalmente 
àqueles que optam por não usar 
o tradicional sistema financeiro 
dos bancos. 

Algumas construtoras brasilei-
ras já entenderam o comporta-
mento do mercado e aderiram a 
este modelo de negócio. É o caso 
da Tecnisa que, empresa com 
mais de 40 anos de atuação no 
segmento imobiliário, aceita a 
moeda digital com parte do pa-
gamento do imóvel. 

De acordo com o regulamento 
da incorporadora, apenas a pri-
meira parcela pode ser paga em 
bitcoin e, para incentivar o uso 
da moeda, a Tecnisa ainda ofere-
ce um desconto de 5% no valor 
deste montante inicial. 

Já a Katz Construções, empre-
sa mineira, também aceita tran-
sações imobiliárias com bitcoins, 
mas o custo operacional pode ser 
maior que o tradicional em reais. 

“Na verdade, o custo [da venda 
com bitcoin] é um pouco maior, 
porque vou pagar 1% de comis-
são para transformar em real. 
Mas é uma diversificação de ati-
vos, pois vamos manter parte 
do lucro da venda em bitcoins”, 

disse presidente da companhia, 
Daniel Katz, filho do fundador da 
empresa criada em 1975. 

A criptomoeda ainda é uma 
ferramenta nova na aquisição de 
imóveis e sofre certa resistên-
cia por conta da instabilidade da 
moeda, que tem alta volatilida-
de. O que a torna atrativa é a li-
berdade de compra sem controle 
cambial ou financeiro. 

Mas a compra através da moe-
da virtual não está popularizada 
e ainda não é de conhecimento 
da coletividade. Ainda assim, o 
bitcoin já estreou na Bolsa de 
Valores de Chicago, o que pode 
difundir informações e tornar a 
moeda uma ferramenta mais se-
gura.

De acordo com um estudo ca-
nadense, apenas 0,36% das 
pessoas que possuem bitcoins 
o utilizam para negociações. A 
maioria destes compradores de 
moeda digital a utiliza para espe-
culação e investimento.

O registro de transferência do 
imóvel ocorre da mesma manei-

ra que a tradicional. Os envol-
vidos na negociação imobiliária, 
proprietário e comprador, com-
parecem a um cartório regional 
em que ambos tenham assinatu-
ra reconhecida para formalizar a 
vontade das partes e finalizar a 
transação de forma segura e de 
acordo com a legislação brasilei-
ra.

Na prática convencional, exis-
te o lastro palpável de proprie-
dade e titularidade do bem. Na 
comercialização a partir do bit-
coin, algumas configurações são 
eletrônicas.

“A posse de um apartamento 
é um conceito físico; a proprie-
dade, não. Já no bitcoin, ambas, 
posse e propriedade, são intangí-
veis. Tanto a titularidade de um 
imóvel quanto a de um bitcoin 
podem ser meros registro ele-
trônicos – não necessariamente 
de um documento físico”, escre-
veu Fernando Ulrich, economista 
especialista em mercado finan-
ceiro e imobiliário.
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Na semana em que o ano 
letivo se inicia na rede 
pública de ensino, fi-
lhos de trabalhadores da 

construção civil ganham um in-
centivo para voltar às aulas mo-
tivados. 

Numa parceria entre o Sindi-
cato da Indústria da Construção 
Civil (Sinduscon/AL), a Associa-
ção das Empresas do Mercado 
Imobiliário (Ademi-AL) e o Servi-
ço Social da Indústria (Sesi/AL), 
dois mil kits escolares – conten-
do caderno, régua e lápis com 
borracha – começaram a ser dis-
tribuídos com a garotada.

“O Sindicato da Indústria da 
Construção do Estado de Alagoas 
possui um alto compromisso com 
a qualidade de vida dos colabo-
radores da indústria da constru-
ção civil”, comenta o presidente 
do Sinduscon/AL, Alfredo Brêda.

A solenidade de entrega sim-
bólica dos primeiros conjuntos 
aconteceu no canteiro do Resi-
dencial Park Boa Vista, obra da 
construtora Telesil localizada no 
bairro Sítio São Jorge, em Ma-
ceió.

“É uma grande satisfação fazer 
a entrega simbólica desse ma-
terial escolar para os filhos dos 
senhores”, afirmou o presidente 
da Federação das Indústrias do 
Estado de Alagoas (Fiea) e di-

retor regional do Sesi, industrial 
José Carlos Lyra de Andrade, ao 
destacar a importância da edu-
cação para o desenvolvimento da 
sociedade. 

Lyra também enumerou as di-
versas ações, nas áreas de edu-
cação, saúde e segurança no 
trabalho que o Sesi promove em 
benefício dos trabalhadores ala-
goanos.

Para o trabalhador Pedro Jacin-
to, de 40 anos, que tem quatro 
filhos – todos estudantes da rede 
pública –, os kits vieram em boa 
hora. “Esses kits foram entregues 
justamente quando o ano letivo 
está começando e, para a gente, 
que tem muitos filhos, às vezes, 
o dinheiro não dá para comprar. 
É uma ajuda muito boa!”, agra-
deceu.

O presidente do Sinduscon/AL 
afirmou que dois mil kits serão 
entregues neste primeiro mo-
mento, número que pode ser 
maior conforme a demanda das 
construtoras associadas ao sin-
dicato patronal. Ele lembrou que 
o setor, juntamente com o Sesi, 
desenvolve outras iniciativas na 
área de educação, a exemplo da 
Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), que eleva a escolaridade 
do trabalhador.

Agora, chegou a vez dos filhos 
dos colaboradores. “Isso dá um 

ânimo à criançada e um grande 
orgulho aos pais que se sentem 
realizados ao verem seus filhos 
estudando para ser alguém na 
vida”, afirmou Alfredo Brêda.

Participaram da solenidade o 
vice-presidente da Fiea, José da 
Silva Nogueira Filho, o superin-
tendente executivo do Sesi/AL, 
Carlos Alberto Paes, a gerente 
executiva de Educação da enti-
dade, Cristina Suruagy, repre-
sentantes da Ademi e trabalha-
dores da construção civil.

Construção Civil realiza ação social

SOCIAL
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